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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 352/2011
RELATÓRIO

De autoria dos Vereadores MÁRCIO ALMEIDA  e PROF. RONY, a proposta dispõe sobre a exposição de obras de escritores e demais autores residentes no Município e dá outras providências.

Segundo o projeto, é obrigatória a exposição, com prioridade, nas estantes das livrarias, lojas e bibliotecas, de livros, audiolivros, CDs e DVDs  de escritores, autores, compositores e produtores ou diretores cinematográficos residentes no Município há mais de 5 anos que constem do seu catálogo de vendas.

Conforme a justificativa, já existem leis semelhantes em vários municípios, a exemplo das Leis 5.828/2001 (Blumenau – SC) e 5.516/2010 (Canoas – RS).

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

   AO PROJETO DE LEI Nº 352/2011

Por mais justa que possa parecer a propositura, é preciso salientar que nossa Constituição Federal consagrou o princípio da livre iniciativa, deixando claro, ainda que o Poder Público só pode intervir no domínio econômico para exercer as funções de fiscalização, incentivo e planejamento (art. 174, caput), sendo-lhe lícito, também, via Poder Legislativo, "reprimir o abuso do poder econômico" (§ 4º).

Nessa perspectiva liberal adotada pela Constituição, a obrigatoriedade de empreendimentos particulares exporem, com prioridade, obras de autores locais, parece-nos claramente ofensiva ao princípio da livre iniciativa, porquanto o Poder Público Municipal não está tratando de correção de conduta comercial irregular. Por mais justificável que possa parecer a iniciativa, não está o Poder Público agindo na salvaguarda dos consumidores e sim de um estreito leque de fornecedores, cujo critério é residir no Município há mais de 5 anos.

Sendo a Constituição Federal de 1988 essencialmente capitalista, fundada na livre iniciativa e na livre concorrência, a intervenção estatal no domínio econômico só pode se dar de maneira excepcional, como instrumento regulatório da economia, não podendo ir ao ponto de se imiscuir dentro de esferas que não lhe digam respeito. É o dono do empreendimento que, movido pela finalidade lucrativa, deve fazer a opção pelos produtos que deseja comercializar, não sendo admissível a ingerência do Estado nessa órbita
.

Por tais motivos, nosso parecer é contrário.

Londrina, 13 de outubro de 2011.

Paulo Anchieta da Silva

OAB 19.285 - PR.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 352/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos contrariamente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 14 de Outubro de 2011.

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO:

Sebastião dos Metalúrgicos
Jairo Tamura
Ivo de Bassi

Presidente/Relator
Vice Presidente
Membro

� Corolário desse entendimento está na Súmula 646 do STF, pela qual “ofende o princípio da livre concorrência lei municipal que impede instalação de estabelecimentos comerciais do mesmo ramo em determinada área.”
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